PARECER Nº  1436,      DE 2002

DO CONGRESSO DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SEGURANÇA PÚBLICA  E FINANÇAS E ORÇAMENTO, sobre o Projeto de lei n.º 397, de 2002.

De autoria do nobre Deputado Petterson Prado, o projeto em epígrafe objetiva instituir linha telefônica especial “Disque Veículo”, destinada a fornecer  informações sobre veículos roubados ou furtados.

A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não tendo recebido emendas nem substitutivos. Dando seqüência ao processo legislativo, foi encaminhada ao exame das comissões técnicas.

Após aprovação de requerimento, o projeto passou a tramitar em regime de urgência.

Com base na alínea d, inciso III do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno consolidado, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões de Constituição e Justiça, Segurança Pública e  de  Finanças e Orçamento.

Compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações do § 1º, §16 e do § 3º do artigo 31 do mesmo diploma legal, analisar a proposta quanto a  seus aspectos constitucionais, legais, jurídicos, de mérito  e financeiro.

Ao fazê-lo, entendemos ser a matéria tratada na propositura de natureza legislativa e quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 21, inciso III  e 24 "caput", da Constituição Estadual e 146, inciso III do Regimento Interno.

No que se refere ao mérito, entendemos que a iniciativa deva prosperar tendo em vista que o oferecimento de informações ao público sobre veículos furtados ou roubados pode evitar que pessoas inocentes se tornem receptadoras de veículos roubados ou furtados em razão de falta de informações. Além disso, caso um cidadão se depare com um veículo  furtado e/ou roubado, pode denunciá-lo à polícia, que poderá localizá-lo e devolver a quem de direito e punir os criminosos.

Na condição de relator designado, não verificamos óbices de natureza financeira ou orçamentária que impeçam a aprovação do presente projeto, tendo em vista, inclusive, que o artigo 3º prevê os recursos financeiros próprios para suportar os encargos decorrentes da aplicação da futura lei, em consonância com o que dispõe o artigo 25, caput da Constituição do Estado.

Diante do exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n.º 397, de 2002.

É o nosso parecer.

a) VITOR SAPIENZA – RELATOR

APROVADO O PARECER DO RELATOR, FAVORÁVEL À PROPOSIÇÃO.

SALA DAS COMISSÕES, EM 4/12/2002

a) NEWTON BRANDÃO – PRESIDENTE
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